ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                        , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 33, DE 2019.

De autoria do Senhor Deputado Coronel Telhada, o presente Projeto de lei Complementar (PLC), em epígrafe, altera o inciso XIII do artigo 1º da Lei Complementar nº 494/1986, transformando o cargo de Auxiliar de Papiloscopista Policial em Datiloscopista Policial.
Com efeito, de acordo com este PL, o cargo de Auxiliar de Papiloscopista Policial ficará transformado em Datiloscopista Policial, restabelecendo-se a nomenclatura de origem. Ademais, nessa transformação, serão mantidas a remuneração, a classe, as atribuições, bem como toda a sistemática jurídica de regência.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, sendo distribuído às seguintes Comissões: CCJR – Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CAPRT – Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho; e CFOP – Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta CCJR, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

De acordo com a justificativa do autor, nessa propositura:

“É de rigor o restabelecimento da nomenclatura de origem da carreira, porque a atual designação é por demais inapropriada, a ponto de desprestigiar a atividade policial. Ademais, não bastasse o fato do vocábulo “auxiliar” ser manifestamente incompatível com o protagonismo inerente à atuação policial; não bastasse o fato de inexistir hierarquia entre Auxiliar de Papiloscopista Policial e Papiloscopista Policial; não bastasse o fato de não haver “auxiliar” nas polícias militar e federal, não bastasse o fato de não existir em nenhum outro estado da federação o cargo de Auxiliar de Papiloscopista Policial; referida denominação ainda produz outra grave consequência, que atenta inclusive contra o princípio do interesse público, insculpido no artigo 111 da Constituição Estadual, ao provocar na população desconfiança acerca do preparo e da capacidade dos Auxiliares de Papiloscopista Policiais.”

O presente PLC, portanto, é imbuído de excelente propósito, alicerçado na necessidade de aprimoramento da Administração Pública, bem como de denominação correta da carreira e cargo, sem deixar margem de dúvida. Por isso, a proposta em tela deve prosperar, eis que abraça um princípio legítimo.
Diante do exposto, manifestamo-nos de modo favorável ao Projeto de lei Complementar nº 33, de 2019.
Sala das Comissões, em                    .
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